
 

  

 

1 

 

 

EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL-SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

 

O ESTADO DO PIAUÍ, CPL-SESAPI por meio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

no uso de suas atribuições, designado pela Portaria do GAB. SESAPI nº1956/2015, 

publicada no DOE-PI de 30/09/2015, torna público, para o conhecimento dos interes-

sados que, no dia e hora indicados, realizará licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que será julgado POR LOTE, regime de 

execução indireta, empreitada por preço global, sendo observadas as condições es-

tabelecidas no Edital e seus anexos, bem como os preceitos do direito público, em 

especial as disposições da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Esta-

dual nº 6.301/2013 e Decretos Estadual nos 11.346 de 30 de março de 2004 e 11.319 

de 13.02.2004, e subsidiariamente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, com as alterações posteriores dos Artigos 42 a 48 da LC nº 123/2006 (com 

inovações trazidas pela LC nº 147/2014), PARECER PGE/PLC Nº 2313/2016 e 

DESPACHO PGE/PLC Oficio N.º 826/2016, além das demais legislações pertinentes, 

no que couber.  

 

 

1.  OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAG-

NOSTICO E CAPACITAÇÃO NO LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA 

– LACEN/PI, de acordo com as quantidades e especificações constantes no Termo 

de Referência, anexo I e demais exigências previstas neste edital e seus anexos. 

 

2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 
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INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 22/08/2017, as 13:00hs. 

FIM DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01/09/2017 as 09:00hs 

ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 01/09/2017, as 09:00hs 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 04/09/2017 as 10:00hs 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Licitacoes-e ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

https://www.licitacoes-e.com.br 

Dados para contato 

Pregoeiro: Luciana Spindola E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br 

Fone: (86) 3216-3604 Fax: -------------------------------- 

Endereço: Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 

64.018-900 Teresina Piauí, Comissão Permanente de Licitação. 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o 

horário de Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a ses-

são adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as 

disposições em contrário. 

 

3. DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS  

3.1 O edital estará disponível para consulta e retirada de cópia no sítio 

https://www.licitacoes-e.com.br, a partir do dia 22/08/2017. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCA-

TÓRIO 

4.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, protocolizando 

o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão públi-

ca, no endereço abaixo, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas.  

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ-SESAPI, com sede na Av. Pedro 
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Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina 

Piauí, Comissão Permanente de Licitação. E-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br. Pre-

goeiro: Luciana Spindola. 

4.1.1. A impugnação poderá ser protocolada somente no endereço acima, com a as-

sinatura, em todo caso, do representante legal da empresa. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço ele-

trônico: cplsaude@saude.pi.gov.br. 

4.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segun-

do dia útil que anteceder à data de realização do Pregão Eletrônico. Sendo intempes-

tiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

4.4. A impugnação feita tempestivamente pelo Licitante não o impedirá de participar 

do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado, dependendo da decisão a 

ela pertinente. 

4.5. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação ou pedido de esclarecimento 

no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

4.6. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 

 

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases 

através do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil. A utilização do 

Sistema Eletrônico de Licitações está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da 

Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 
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5.2. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro da Secretaria de Saúde do Estado 

do Piauí, através do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil 

(https://www.licitacoes-e.com.br).  

5.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 

45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito 

de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do de-

sempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

 

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade en-

quadrada na forma legal como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta 

licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste 

Edital e seus Anexos. 

6.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da de-

claração constante no ANEXO IV para fins de habilitação, deverá, quando do cadas-

tramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo 

próprio o seu regime de tributação e sede da empresa para fazer valer o direito de 

prioridade no desempate previsto nos Artigos 44,45 da LC n.º 123/2016 e exclusivi-

dade de participação nos itens cujo valor da contratação seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), conforme artigo 48, inciso I, da mesma lei, com nova redação tra-

zida pela LC nº 147/2014).  

6.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 

a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao Sistema Eletrô-

nico Licitações-e do Banco do Brasil. 

6.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de em-

presas. 

6.4.1. No que se refere à vedação de consórcio ou grupo de empresas, cabe men-

cionar que trata-se de faculdade da Administração constante do art. 33, caput, da Lei 
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nº 8.666/1993, uma vez que o objeto é comercializado por várias empresas do ramo, 

sendo desnecessária a formação de consórcio ou grupo de empresas para o cum-

primento das obrigações de fornecimento. 

6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concorda-

ta, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar 

e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente. 

6.6. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do 

pregão, através do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil, até o ho-

rário fixado no edital para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços. 

6.7. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cum-

prindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração Pública, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar 

ou contratar com a mesma, bem como Licitantes que se apresentem constituídas na 

forma de empresas em consórcio. 

6.8. Também não poderão participar do certame as empresas estrangeiras que 

não funcionem no País. 

6.9. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação servidor ou dirigente 

do Estado do Piauí. 

6.9.1 O disposto no subitem anterior aplica-se ao Pregoeiro, Equipe de Apoio e 

membros da Comissão Permanente de Licitações. 

6.9.2. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natu-

reza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o servidor ou diri-

gente e a licitante ou responsável pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de 

bens e serviços a estes necessários.  

 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, auxiliado por equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
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b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance 

de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar contrata-

ção; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aplicação 

de penalidades previstas na legislação. 

 

8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E DO BANCO DO BRASIL 

8.1 Para utilização do sistema Licitações-e será necessário o prévio cadastramento 

do licitante em agência do Banco do Brasil. 

8.2 No processo de cadastramento, o licitante/usuário: 

a) fornecerá os dados necessários para o preenchimento do cadastro; 

b) firmará termo de adesão ao regulamento do sistema; e 

c) poderá nomear representante(s), o(s) qual(is) será(ão) reconhecido(s) como legí-

timo(s) para realizar(em) negócios em seu nome e sob sua responsabilidade, deven-

do também ser(em) cadastrado(s). 

8.3. A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de represen-

tante nomeado, que deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhe-

cimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
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8.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 

de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará me-

diante prévia definição de senha privativa. 

8.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado 

ou por iniciativa do Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil. 

8.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

8.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

9. DA PARTICIPAÇÃO 

9.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 

pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente ca-

dastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema ele-

trônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

da desconexão do seu representante. 

9.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser escla-

recida através do telefone: 3003-0500 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 

729 0500 (demais localidades). 

 

10. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
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10.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e enca-

minhamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão ele-

trônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro 

a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

10.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor. 

10.3. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance re-

gistrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer 

lance válido para o item. 

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar; 

10.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor 

dos lances aos demais participantes. 

10.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação 

no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

10.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação 

expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensa-

gem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

10.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fecha-

mento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá 

período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que po-

derá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 



 

  

 

9 

 

 

sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lan-

ces, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances 

(FECHAMENTO RANDÔMICO). 

10.8.1. Devido à imprevisão de tempo extra, as Empresas participantes deverão 

estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de últi-

ma hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.  

10.9. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo 

da proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerra-

mento da etapa de lances.  

10.10.  O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de me-

nor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão públi-

ca.  

10.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os Artigos 44,45 e 

48 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os 

critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não 

atinja o valor de referencia definido pela administração pública. 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte.  

Artigo 44: Nas licitações será assegurada, como critério de de-

sempate, preferência de contratação para a microempresa e 

empresas de pequeno porte. 

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as pro-

postas apresentadas pelas microempresas e empresas de pe-

queno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada.  

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabe-

lecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor 

preço. 
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Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Comple-

mentar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adju-

dicado em seu favor o objeto licitado; 

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, 

serão convocadas as remanescentes que porventura se enqua-

drem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Comple-

mentar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo di-

reito; 

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encon-

trem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta 

Lei Complementar, será realizado sorteio. 

10.12. Os documentos relativos à habilitação, assim como a PROPOSTA DE PRE-

ÇOS reformulada com o lance vencedor (ANEXO I), deverá ser remetido via e-mail, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento da sessão, 

declarado pelo Pregoeiro. 

10.13. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser 

encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, contados da data de encerramento da sessão pública virtual, juntamente 

com a proposta de preços escrita (ANEXO I), para a Comissão Permanente de 

Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, 

Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauí. Pregoeira Luciana Spindola 

10.14. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo 

acima estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 20, deste Edital, po-

dendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance sub-
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sequente. 

10.15. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 

desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 

subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o 

participante para que seja obtido preço melhor. 

10.16. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

10.17. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

10.18. Toda e qualquer comunicação entre o Pregoeiro e licitantes deverá ser efetu-

ada através do CHAT DE MENSAGEM do sistema eletrônico e, obrigatoriamente, 

obedecidos os prazos previstos nas mensagens; 

10.19. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006 e a Lei 

Estadual 5.660/07, de 25 de junho de 2007, a microempresa e empresa de pequeno 

porte que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) maior que a do arrematante que 

não se enquadre nessa categoria, será convocada pelo Pregoeiro, na Sala de Dispu-

ta, para no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, apre-

sentar proposta de preço inferior ao do licitante arrematante. 

10.20 Serão desclassificadas as propostas, que não esteja compreendida no 

limite de 10% (dez por cento) superior ao da oferta de valor mais baixo. 

20.21 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas com valores na condição 

definida na alínea anterior  ”c”, serão selecionadas propostas que apresenta-

rem os menores valores, até o máximo de 3 (três). 

10.22 FICA VEDADO AO LICITANTE IDENTIFICAR-SE, NO SISTEMA ELETRÔNI-

CO, quando do registro de sua proposta, sob pena de desclassificação do certa-

me pelo Pregoeiro. 

10.23 Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expres-
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sões: “conforme especificações do edital” ou outra semelhante. 

10.24 NA FASE DA DISPUTA DE LANCES serão considerados para efeito de 

cotação, O VALOR TOTAL DO LOTE. 

 

11. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Lici-

tante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lan-

ces. 

11.2. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá descrever o objeto 

em conformidade com os requisitos estabelecidos no EDITAL (ANEXO I), sob pena 

de desclassificação. 

11.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

sessão pública do Pregão. 

11.4. Os preços ofertados deverão incluir todas as despesas diretas e indiretas, que 

incidam sobre o objeto desta licitação e em atendimento integral às especificações 

contidas no Anexo I deste Edital. 

11.5. PROPOSTA ESCRITA 

11.5.1. A Empresa vencedora deverá enviar à Comissão Permanente de Licitação 

da SESAPI, para o endereço previsto no item 10.13, juntamente com a documenta-

ção de habilitação, a Proposta de Preços, com os valores oferecidos após a etapa de 

lances, em 01 (uma) via rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Re-

presentante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 

concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Ca-

dastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número 

de telefone e fax, e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado 

no item 10.13, deste Edital. 
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11.5.2. Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação 

de cada item ao novo valor proposto. 

11.6. Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do 

produto ou destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possi-

bilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste 

Edital; 

d) Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, e-mail, nú-

mero do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamen-

to; 

e) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

11.7. Atendidos todos os requisitos, será (ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) lici-

tante(s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO POR LOTE. 

11.8. Os preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas 

e encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 

11.9. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 

ou da legislação em vigor. 

11.10. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.10.1. Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

11.10.2. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente(s) 

que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado; 

11.10.3. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastan-

te com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pre-

goeiro, considerando-se inexeqüíveis as propostas em que os preços sejam inferio-

res a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores apurados: 



 

  

 

14 

 

 

a) Média aritmética dos valores das propostas que sejam superiores a 50% (cinquen-

ta por cento) do valor médio orçado para contratação, obtido através de pesquisa de 

mercado. 

b) Valor orçado pela administração, obtido através de pesquisa de mercado, de R$ 

92.213,61 (Noventa e dois mil, duzentos e treze reais e sessenta e um centa-

vos). 

d) Apresentarem preços excessivos em relação ao valor médio estimado da contra-

tação. 

11.11. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalece-

rão estes últimos. 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

12.1. A licitante que ofertar o melhor preço terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas 

para envio da proposta de preço adequada ao último lance, conforme item 10.12 

deste Edital. 

12.1.1. Os documentos remetidos por meio eletrônico deverão ser encaminhados 

em original ou cópia autenticada, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data do 

encerramento da sessão, à  Comissão Permanente de Licitação da SESAPI, com 

sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 

64.018-900 Teresina Piauí. Pregoeiro: Luciana Spindola 

12.1.2. A licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação 

indicada nesta cláusula, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 

neste edital. 

12.2. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibili-

dade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com 

as especificações técnicas do objeto. 

12.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, in-

clusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
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12.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de va-

lor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a ma-

teriais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela 

ou à totalidade de remuneração. 

12.5. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de 

composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços 

unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela SESAPI.  

12.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro exami-

nará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que aten-

da ao Edital. 

12.7 Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.14 e 10.15 deste Edital, 

o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

 

13. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

13.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE ob-

servado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos 

de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

13.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor va-

lor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, 

quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação 

do lance de menor valor. 

13.3.  Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

14. LOCAL, INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

14.1. A licitante vencedora deverá prestar os serviços na cidade de Teresina – PI, em 

dia de expediente, horário comercial de 07h30min às 13h30min, iniciando em até 10 



 

  

 

16 

 

 

(dez) dias, a contar do recebimento da Nota de Empenho, conforme os períodos con-

tidos na proposta licitada. 

14.2. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representantes 

da administração do LACEN-PI, designados para esse fim, permitida a assistência de 

terceiros. 

14.3. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8666/93, o objeto desta licitação será 

recebido; 

14.3.1. Provisoriamente, no ato da apresentação do relatório de execução dos 

serviços, para posterior verificação da conformidade com as especificações do objeto 

licitado; 

14.3.2. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisó-

rio, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação. 

14.4. A licitante vencedora deve corrigir os serviços que não atenderem as especifi-

cações do objeto contratado no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da solicitação. 

14.5. A atestação de conformidade da prestação mensal dos serviços caberá ao ser-

vidor designado para esse fim. 

14.6. O(s) representante(s) do LACEN-PI anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for neces-

sário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

15. DA HABILITAÇÃO 

15.1. A habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio do Sistema do Banco 

do Brasil S/A http://www.licitacoes-e.com.br/. 

15.1.1. Os licitantes que não optarem pelo cadastramento no CADUF deverão 

comprovar a sua regularidade fiscal apresentando, quando solicitado pelo Pregoeiro, 

durante o certame, cópias autenticadas ou originais das certidões negativas 

fornecidas pela Fazenda Federal, Estadual e Municipal, pelo INSS, no que diz 

respeito à seguridade social, pela Caixa Econômica Federal, no que diz respeito ao 
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FGTS, conforme o disposto no Art. 29, da Lei nº 8.666/1993. 

15.1.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

15.1.2.1. Para fazer jus ao tratamento favorecido introduzido pela Lei 

Complementar n° 123/06, a(s) Microempresa(s) e Empresa (s) de Pequeno Porte 

deverão declarar em campo próprio do sistema, que atende aos requisitos do Art. 3º 

da citada lei. 

15.1.2.2. A identificação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na 

sessão pública do pregão eletrônico só deve ocorrer após o encerramento dos lances 

(parágrafo único, Art. 11 do Decreto 6.204/2007). 

15.1.3. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a 

documentação da microempresa ou empresa de pequeno porte titular do lance 

vencedor, e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

de débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. A declaração do vencedor, nesse caso, dar-se-á no momento 

imediatamente posterior à fase de habilitação. 

15.1.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto acima implicará  

decadência  do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 

da Lei nº 8.666/93,  sendo facultado à administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar  a licitação, conforme previsto 

no art.43, § 2º, da Lei Complementar  nº 123 de 14/12/2006  e do art.4º, § 4º, do 

Decreto nº 6.204/2007. 

15.2. As licitantes deverão atender inclusive as microempresas e empresas de 

pequeno porte, obrigatoriamente, às seguintes exigências: 

15.2.1 - Habilitação Jurídica:  
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Apresentar os seguintes documentos:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, que 

poderá ser substituído por documento consolidado das alterações, devidamente 

comprovado o último registro no órgão próprio e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado da ata de eleição de seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício;  

d) Em se tratando de empresa estrangeira: decreto de autorização e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.  

e) Carteira de Identidade (Representante Legal)  

15.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista;  

Apresentar os seguintes documentos:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do 

Ministério da Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

b. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 

administração fiscal e tributária emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 

10.522/02, desde que originais e condicionadas à confirmação de dados pelo 

pregoeiro.  

c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei, nos termos do art. 29 inciso IV da Lei 8.666/93; 

d) Prova de inexistência de débito inadimplido perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa nos termos do título VII-A da CLT aprovada pelo 

decreto lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede 
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da LICITANTE, através de certidões expedidas pelos órgãos competentes no prazo 

de sua validade, composta de: 

I) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de 

“Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN, conforme decreto Federal nº 

5.512, de 15/08/2005; 

II) Prova de situação regular para com a Fazenda Pública Estadual, que deverá 

ser feita por meio de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 

Estadual; 

III) Prova de situação regular para com a Fazenda Pública Municipal, que 

deverá ser feita por meio de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida 

Ativa Municipal; 

15.2.2.1 Os licitantes que não optarem pelo cadastramento no CADUF ou cadastro 

correspondente, deverão comprovar a sua regularidade fiscal apresentando, quando 

solicitado pelo Pregoeiro, durante o certame, cópias autenticadas ou originais das 

certidões negativas fornecidas pela Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, pelo INSS, no que diz respeito à seguridade social, 

pela Caixa Econômica Federal, no que diz respeito ao FGTS, conforme o disposto no 

Art. 29, da Lei nº 8.666/1993. 

15.2.2.2 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

15.2.2.3 Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade 

de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade 

fiscal devendo ser de ambas.  

15.2.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em comprimento ao 

disposto no inciso V, do art. 29 da Lei 8.666/93 de 21/06/1993. 

15.2.3 Qualificação Econômico-Financeira:  
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A empresa, inclusive Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, deverão 

apresentar os seguintes documentos:  

a) Balanço patrimonial e demonstrações financeiras do último exercício social 

exigível, registrado na Junta Comercial do Estado sede da empresa, assinados por 

contador devidamente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade (selo 

DHP) e pelo sócio administrador da empresa, e apresentados na forma da lei, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data 

de apresentação da proposta;  

b) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou concordata expedida pelo 

cartório competente ou pelo distribuidor da sede da licitante, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (inciso II, art.31, Lei nº 8.666/93).   

15.2.4 - Qualificação Técnica 

a) Apresentar a identificação dos responsáveis pela execução, a descrição de 

suas competências e respectivos certificados (habilitações/capacitações), 

acompanhado de atestado (s) de capacidade técnica para a prestação de serviço 

semelhante, emitidos por outros Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACENS) 

de outros estados; 

b) Apresentar a comprovação que os responsáveis pela execução acima 

elencados pertencem ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; 

c) Um dos responsáveis pela execução deverá ser formado (a) em química, 

farmácia ou biomedicina e ter experiência comprovada na prestação de serviço 

semelhante, emitidos por outros Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACENS) 

de outros estados; 
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d) DECLARAÇÃO DA EMPRESA, relacionando no mínimo 02 (dois) laboratórios 

clínicos dos quais executou serviços de assessoramento, indicando empresa/ 

contato/ telefone de cada instituição (ORIGINAL);  

e) DECLARAÇÃO DA EMPRESA indicando nome do colaborador responsável pela 

execução dos serviços, devendo o mesmo atender aos requisitos abaixo e ter forma-

ção superior na área de química ou farmácia (comprovar com certificado do título). 

f) Comprovar experiência através de Currículo contendo experiência na área, assina-

do pelo representante legal da empresa e colaborador. 

g) Declaração da empresa/proponente que o responsável pela execução das ativida-

des já participou de processo de implantação e/ou implementação da norma NBR 

ISO/IEC 17025 em pelo menos 01 laboratório clínico. Nessa declaração deverá con-

ter empresa/contato/fone de cada instituição. (firma reconhecida – assinatura do re-

presentante legal). Não será permitida a subcontratação.  

h) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração; 

 

16. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

16.1. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, 

ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com 

exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. O Contrato 

será celebrado com a sede que apresentou a documentação; 

16.2. A documentação deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 

de fotocópia, obrigatoriamente autenticada em Cartório ou ainda publicação em ór-

gão da imprensa oficial. Caso a documentação tenha sido emitida pela Internet e es-

teja condicionada a verificação, só será aceita após a autenticidade dos mesmos pe-

lo Pregoeiro; 
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16.3. As certidões obtidas via internet devem ser apresentadas em original, estando 

condicionadas à confirmação dos dados pelo Pregoeiro e equipe de apoio, por ocasi-

ão de suas apresentações. 

16.4. Na hipótese do documento não informar expressamente o prazo de sua vali-

dade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 

emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração 

ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90 

(noventa) dias a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documenta-

ção referente à habilitação fiscal e econômico-financeira; 

16.5. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será 

considerado se for acompanhado da versão em português, firmada por tradutor jura-

mentado; 

16.6. O Pregoeiro e Equipe de Apoio não autenticarão cópias de documentos exigi-

dos neste Edital; 

16.7. A microempresa, empresa de pequeno porte que se enquadre como tal nos 

termos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e tenha utilizado o direito de 

preferência determinado pela referida Lei durante o certame deverá comprovar esta 

condição. 

 

17. DOS RECURSOS 

17.1. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subs-

critos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

17.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pre-

goeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção 

com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no 

prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apre-

sentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 
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17.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito 

de recurso; 

17.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelató-

rios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

17.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro terão efeito suspensivo, nos termos 

do Art. 4°, XXI da Lei 10.520/2002 e Art. 9°, XXII do Decreto Estadual 11.346/2004. 

17.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetí-

veis de aproveitamento. 

17.7. O resultado do julgamento dos recursos será comunicado às licitantes, através 

de ofício da CPL/SESAPI, via e-mail. 

 

18. DA HOMOLOGAÇÃO 

18.1. Após a adjudicação pelo pregoeiro será enviado o processo para homologação 

pela autoridade superior para fins de deliberação. 

 

19  DO CONTRATO 

19.1. A Secretaria de Estado da Saúde convocará a licitante vencedora para assinar 

o “Termo de Contrato”, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 

convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no artigo 81, da Lei n.º 8.666/93, podendo tal prazo ser prorrogado por igual 

período, nos termos do Art. 64, § 1º da mesma lei. 

19.2. Na hipótese de a licitante vencedora não assinar o contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas, a CONTRATANTE poderá convocar as licitantes remanes-

centes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas mesmas condi-

ções propostas pela primeira classificada, de conformidade com o § 2º, do art. 64 da 

lei n.º 8.666/1993 e Decreto Estadual nº 11.319/04. 
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19.3. Como condição para celebração do Contrato, a licitante vencedora deverá man-

ter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

19.4. A empresa vencedora é responsável por danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo por ocasião do cumprimento do contrato, 

obrigando-se a indenizar qualquer prejuízo causado. 

19.5. O critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produ-

ção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista pa-

ra apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir até a 

data do adimplemento de cada parcela; 

19.5.1. Os preços oferecidos serão irreajustáveis durante a vigência do contrato,  

19.5.2. No caso de prorrogação deste Contrato, os preços serão reajustados na 

periodicidade anual, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

do IBGE - IPCA (Índice divulgado pelo IBGE) acumulado ou por outro índice oficial 

que vier a substituí-lo. 

19.5.3. Em havendo alterações no contrato por parte da Contratante, que aumen-

tem os encargos da Contratada, o Contratante deverá restabelecer, por aditamento, 

o equilíbrio econômico financeiro inicial. 

 

20. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e do art. 14, do Decreto Federal 

nº. 5.450/2005, a licitante, sem prejuízo das multas previsto em edital e no contrato e 

das demais cominações legais, ficará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será des-

credenciado no SICAF, ou no sistema de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/02 quando: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) apresentar documentação falsa; 
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c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

20.1.1. As sanções determinadas no item 20.1 são de competência da SESAPI.    

20.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado 

na entrega dos objetos, será aplicada multa de mora à contratada de 0,2% (zero vír-

gula dois décimos por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, 

até o limite de 15 (quinze) dias. 

20.2.1. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias, 

caracteriza inexecução total do contrato. 

20.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Secretaria de Saúde do Estado 

do Piauí poderá nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contra-

ditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-

da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-

tantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

20.3.1. As sanções estabelecidas no item 20.3 são da competência do Secretário 

de Saúde do Estado do Piauí – SESAPI. 

20.3.2. Quando aplicada a multa prevista na alínea “b” será ela compensada por 

ocasião do pagamento dos valores devidos ou cobrada judicialmente. 
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20.3.3. As sanções estabelecidas no item 20.3 podem ser aplicadas à contratada 

juntamente com as multas moratórias prevista no item 20.2. 

20.3.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão 

do contrato, ou todas as sanções relacionadas neste termo de referência serão pre-

cedidas de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o 

contraditório.  

 

21. DA REJEIÇÃO 

21.1. À Contratante assiste o direito de recusar os objetos, desde que não estejam 

em conformidade com as especificações contidas no Anexo I, e demais exigências 

estipuladas neste edital. 

 

22. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

22.1. Reserva-se a SESAPI/PI, o direito de revogar o presente processo licitatório, 

em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao obje-

to licitado. 

22.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tem-

po, pela simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará 

direito à indenização, salvo se verificada a hipótese do parágrafo único do art. 59 da 

Lei nº. 8.666/93. 

 

 23. DA NOTA DE EMPENHO 

23.1. Por ocasião dos fornecimentos o arrematante será convocado, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, admitida a prorrogação prevista no Art. 64, § 1º da Lei nº 8.666/93, 

a contar do recebimento da convocação, para retirar a Nota de Empenho. 

23.2. Por ocasião da emissão da nota de empenho, será verificado se a licitante ven-

cedora mantém as condições de habilitação. 

 

24. DO PAGAMENTO  



 

  

 

27 

 

 

24.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo 

recebimento do bem ou serviço. 

24.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO será efetuado nos se-

guintes prazos, de acordo com o valor da despesa:  

24.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00: 

a) prazo máximo para atesto: 05 dias úteis contados da apresentação da no-

ta fiscal; 

b) prazo para pagamento: até o 30º dias, contados do atesto na nota fis-

cal/fatura pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço. 

24.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º 

da Lei nº 8.666/93: 

a) prazo máximo para atesto: 02 dias úteis contados da apresentação da no-

ta fiscal; 

b) prazo para pagamento: até o 30º dia útil contado da apresentação da nota 

fiscal/fatura. 

24.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancá-

ria em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamen-

to de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas 

no Edital. 

24.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, 

será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cum-

primento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributá-

rias. 

24.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Nor-

mativa SRF nº 480, de 15/12/2004, Substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB 

n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de 

imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. 
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24.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retifica-

ção e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 25.2, os dias que 

se passarem entre a data da devolução e a data da reapresentação. 

24.7. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda 

Nacional, Estadual e Municipal, a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho. 

24.8. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pa-

gamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de algu-

ma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pa-

gamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.  

24.9. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento incidirão 

uma única vez, até o efetivo pagamento, baseado nos IPCA (Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor Amplo), e conforme entendimento do STJ – PR.. 

 

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo nº AA.900.1.024366/16-24 

Unidade Orçamentária: 17.112,  

Estrutura Programática: 90.2213, 

Natureza da Despesa 3.3.90.39.51, 

 Fonte de Recursos: 113 

 

26. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

26.1. Constituem motivos para rescisão do presente Contrato as situações referidas 

nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, a qual será proces-

sada nos termos do art. 79 do mesmo diploma legal.  

PARÁGRAFO ÚNICO - Na hipótese de rescisão determinada por ato unilateral e es-

crito da Administração, ficarão assegurados ao Contratante os direitos elencados no 

artigo 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.  
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27. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

27.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que a 

SESAPI, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financei-

ra, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de 

até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei n. 

8.666/93. 

27.2. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre 

as partes, através de aditamento.  

 

28. DO REAJUSTAMENTO 

28.1. O critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produ-

ção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista pa-

ra apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir até a 

data do adimplemento de cada parcela; 

28.1.1. Os preços oferecidos serão irreajustáveis durante a vigência do contrato,  

28.1.2 No caso de prorrogação deste Contrato, os preços serão reajustados na pe-

riodicidade anual, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 

IBGE - IPCA (Índice divulgado pelo IBGE) acumulado ou por outro índice oficial que 

vier a substituí-lo. 

28.1.3. Em havendo alterações no contrato por parte da Contratante, que aumen-

tem os encargos da Contratada, o Contratante deverá restabelecer, por aditamento, 

o equilíbrio econômico financeiro inicial. 

 

29. DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. A Secretaria de Saúde do Estado do Piauí – SESAPI poderá revogar a presen-

te licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 
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dos participantes da licitação. A SESAPI poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, 

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

29.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade 

de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, ca-

so tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem preju-

ízo das demais sanções cabíveis. 

29.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instru-

ção do processo. 

29.4. Os serviços ofertados deverão atender a todas as características obrigatórias 

do objeto desta licitação.  

29.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassifica-

ção/inabilitação. 

29.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afas-

tamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

29.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o inte-

resse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

29.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, 

ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado do Piauí. 

29.9. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente 

licitação em mais de uma empresa.  

29.10. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
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29.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

29.12. Quando do acesso dos funcionários da empresa vencedora da licitação às 

dependências da Secretaria de Saúde do Estado do Piauí é obrigatório portar cra-

chá de Identificação;  

29.13. Será de responsabilidade da licitante vencedora, quaisquer despesas ou da-

nos causados por seus funcionários, nas dependências da contratante, resultantes 

de atividades alheias ao objeto da contratação, bem como àquelas resultantes de 

imperícia ou inobservância às normas técnicas e de segurança. 

29.14. Não cabe ao Sistema Eletrônico Licitações-e do Banco do Brasil respon-

sabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial 

com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de servi-

ços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

29.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 

deste Edital será o do Município de Teresina-PI considerado aquele a que está vincu-

lado o Pregoeiro.  

29.16. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 

07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Comissão 

Permanente de Licitação da SESAPI, com sede na Av. Pedro Freitas s/nº, Centro 

administrativo, Bloco. “A”, 1º andar, CEP 64.018-900 Teresina Piauí. Pregoeira: Lu-

ciana Spindola, para melhores esclarecimentos. 

29.17. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora 

fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente.  

29.18. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada. 

29.19. Aplica-se a este Edital e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal n.º 

8.666/93, e suas alterações. 

29.20. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automatica-
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mente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e lo-

cal anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

 

30. ANEXOS 

Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência. 

ANEXO II Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilita-

ção. 

ANEXO III Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no 

quadro da empresa empregadora. 

ANEXO IV Modelo de declaração de enquadramento em regime de Micro Em-

presa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser 

uma ME ou EPP). 

ANEXO V Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital 

ANEXO VI Minuta do Contrato 

 

Teresina - PI, _____ de ________de 2017 

 

 

________________________________________________ 

PREGOEIRA DA SESAPI 

Portaria SESAPI/GAB no 300/2017 

 

VISTO: 

 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Secretário de Estado da Saúde do Piauí 
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ANEXO I 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Licitação destinando a imediata Contratação de empresa para a realização de 

serviço de diagnóstico e capacitação no Laboratório Central de Saúde Pública - 

LACEN-PI. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Justificamos a necessidade da presente licitação, tendo em vista a demanda 

da Comissão de Gestão da Qualidade e Biossegurança – CGQB, para contemplar as 

necessidades de capacitação do LACEN quanto à aquisição de competências para o 

atendimento aos requisitos de seu SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE E 

BIOSSEGURANÇA dentro do estabelecido nas normas NBR/ISO/IEC 17025:2005, e 

NBR/NM 15.189 e Res. RDC nº 11/2012 ANVISA, e para atender a portaria Nº 3.271 

de 27 de dezembro de 2017, solicitamos a aquisição de serviços de consultoria e 

capacitações dos funcionários para melhorar a qualidade dos nossos serviços tendo 

em vista que há uma necessidade da educação continuada dos funcionários novos e 

veteranos. 

 

3. RELAÇÃO DE ITENS - ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS  

3.1 Consiste na realização de um Diagnóstico no laboratório do LACEN-PI. O 

trabalho será realizado na forma presencial, onde os responsáveis no laboratório 

responderão um conjunto de perguntas relacionadas aos requisitos da NBR ISO/IEC 
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17025:2005 podendo ser solicitados a apresentar evidências para facilitar o 

entendimento das sistemáticas adotadas pelo mesmo. As informações coletadas pelo 

assessor durante a visita serão analisadas de forma a prover uma análise crítica do 

status atual do laboratório e assim dimensionar esforços e desafios associados na 

busca da conformidade de suas atividades técnicas e sistema de gestão laboratorial 

com os requisitos de acreditação. 

3.2 As informações oriundas do diagnóstico irão gerar um Relatório e Plano de 

trabalho, conforme especificações a seguir: 

 

LOTE ÚNICO 

Item 
Especificação Apresentação Quant. 

Valores 

Estimado 

01 Contratação de empresa para a 

realização de um diagnóstico NO 

LABORATORIO DO LACEN-PI. 

O trabalho será realizado na forma 

presencial, onde os responsáveis no 

laboratório responderão um con-

junto de perguntas relacionadas 

aos requisitos da NBR ISO/IEC 

17025:2005 podendo ser solicita-

dos a apresentar evidências para 

facilitar o entendimento das siste-

máticas adotadas pelo mesmo. As 

informações coletadas pelo asses-

sor durante a visita serão analisa-

das de forma a prover uma análise 

crítica do status atual do laborató-

rio e assim dimensionar esforços e 

desafios associados na busca da 

conformidade de suas atividades 

técnicas e sistema de gestão labora-

torial com os requisitos de acredi-

tação. 

A As informações oriundas do diagnós-

Serviço 01 
R$ 

20.360,60 
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Item 
Especificação Apresentação Quant. 

Valores 

Estimado 

tico irão gerar um Relatório e Plano 

de trabalho para cada laboratório. 

A carga Horária total deverá ser de 

32 horas. 

02 Curso para Interpretação das nor-

mas ABNT/NBR/ISO 17025 e 

NBR/NM 15189 

Obs: versões mais atualizadas das 

normas. Clientela: Profissionais de 

laboratórios de saúde pública. 

Ementa mínima: Referências  Nor-

mativas; Termos e Definições; Re-

quisitos gerenciais e técnicos da 

Norma ABNT NBR ISO IEC 17025. 

Referências Normativas; Termos e 

Definições; Requisitos de gestão e 

técnicos da Norma ABNT NBR NM 

ISO 15.189Anexos das normas Com-

paração entre os conteúdos Exercí-

cios Carga horária mínima de 24 

horas Número de vagas: 30 Fornecer 

material didático (apostilas com 

slides e normas específicas) e certifi-

cado. 

Serviço 01 
R$ 

16.844,05 

03 Curso sobre Qualificação e Calibra-

ção de Equipamentos Críticos para 

laboratórios de ensaio/diagnóstico. 

Clientela: Técnicos de nível superior 

e médio da área de laboratório de 

saúde pública. Carga horária mínima 

de 16 horas Número de vagas: 30 

Fornecer material didático (aposti-

las com slides e normas específicas) 

e certificado. Ementa mínima: Aten-

dimento aos requisitos técnicos das 

normas regulamentadoras; Concei-

tos de Qualificação e validação de 

Serviço 01 
R$ 

12.281,10 
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Item 
Especificação Apresentação Quant. 

Valores 

Estimado 

Equipamentos: De Instalação, Ope-

racional, De Desempenho; Gestão de 

Documentos de Qualificação e Vali-

dação; Conceitos Metrológicos bási-

cos: Calibração, Ajuste, Verificação, 

Comprovação Metrológica Critérios 

de aceitação: como estabelecer Ras-

treabilidade das medições e proce-

dimento de Calibração; Analise Críti-

ca de certificados de calibração e 

Evidência da análise crítica; Verifica-

ção Intermediária; Periodicidade de 

Manutenção e Calibração: como de-

finir. 

04 Formação de Auditores Internos 

para ABNT NBR ISO/IEC 

17025:2005, com capacidade para 

20 participantes. A carga Horária 

total deverá ser de 24 horas. 

Serviço 01 
R$ 

15.384,70 

05 Curso de Controle estatístico de da-

dos para garantia da qualidade ana-

lítica. Carga horária mínima de 32 

horas Número de vagas: 30 Ementa 

mínima: Terminologia em Gestão da 

Qualidade A estatística no controle 

da Qualidade Analítica Controles e 

Calibradores O erro no Laboratório: 

Erro Aleatório e Sistemático Erro 

Grosseiro Causas de erro Prevenção 

e detecção dos erros O Controle da 

Qualidade Controle do processo: 

Limites aceitáveis de variação Moni-

toração do processo Ensaio dos ma-

teriais de controle Registro de Resul-

tados e Ocorrências Mapa de Levey-

Jennings Verificação diária do estado 

de controle Regras para um controle 

e para dois controles Ações correti-

Serviço 01 
R$ 

19.155,70 
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Item 
Especificação Apresentação Quant. 

Valores 

Estimado 

vas. Fornecer material didático 

(apostilas com slides e normas espe-

cíficas) e certificado. 

06 Curso sobre Registro e Tratamento 

de Não Conformidades. Carga horá-

ria mínima de 8 horas Número de 

vagas: 30 Ementa mínima: Visão 

Geral, Conceitos e Tipos de Não-

conformidades Identificação do pro-

blema: Análise de causa-raiz, tomada 

de correções, ações corretivas e 

ações preventivas. Gestão de Não-

Conformidades e Oportunidades de 

Melhoria; Exigências da ABNT NBR 

ISO 17025; Etapas do processo e 

elaboração de planos de ação; Exer-

cícios. Fornecer material didático 

(apostilas com slides e normas espe-

cíficas) e certificado. 

Serviço 01 R$ 8.187,46 

VALOR TOTAL R$ 92.213,61 

 

 

4 SOLICITAÇÃO, INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1 A licitante vencedora deverá prestar os serviços em dia de expediente, horário 

comercial (de 07h30min às 13h30min), iniciando-se em até 10 (dez) dias, a contar do 

recebimento da Nota de Empenho, conforme os períodos contidos na proposta 

licitada. 

4.2. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representante(s) 

da Administração do LACEN-PI, designado(s) para esse fim, permitida a assistência 

de terceiros. 



 

  

 

38 

 

 

4.3. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será 

recebido: 

4.4. Provisoriamente, no ato da apresentação do relatório de execução dos serviços, 

para posterior verificação da conformidade com as especificações do objeto licitado; 

4.5. Definitivamente, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade do serviço e conseqüente aceitação. 

4.6. A licitante vencedora deve corrigir os serviços que não atenderem as 

especificações do objeto contratado no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do 

recebimento da solicitação. 

4.7. A atestação de conformidade da prestação mensal dos serviços caberá ao 

servidor designado para esse fim. 

4.8. O(s) representante(s) do LACEN-PI anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for neces-

sário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

5 DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.1 Apresentar a identificação dos responsáveis pela execução, a descrição 

de suas competências e respectivos certificados (habilitações/capacitações), 

acompanhado de atestado (s) de capacidade técnica para a prestação de serviço 

semelhante, emitidos por outros Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACENS) 

de outros estados; 

5.2 Apresentar a comprovação que os responsáveis pela execução acima 

elencados pertencem ao quadro permanente do licitante, na data prevista para 

entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o 

administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; 

5.3 Um dos responsáveis pela execução deverá ser formado (a) em química, 

farmácia ou biomedicina e ter experiência comprovada na prestação de serviço 
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semelhante, emitidos por outros Laboratórios Centrais de Saúde Pública (LACENS) 

de outros estados; 

5.4 DECLARAÇÃO DA EMPRESA, relacionando no mínimo 02 (dois) 

laboratórios clínicos dos quais executou serviços de assessoramento, indicando 

empresa/ contato/ telefone de cada instituição (ORIGINAL);  

5.5 DECLARAÇÃO DA EMPRESA indicando nome do colaborador responsável 

pela execução dos serviços, devendo o mesmo atender aos requisitos abaixo e ter 

formação superior na área de química ou farmácia (comprovar com certificado do 

título). 

5.6.1 Comprovar experiência através de Currículo contendo experiência na área, as-

sinado pelo representante legal da empresa e colaborador. 

5.6.2 Declaração da empresa/proponente que o responsável pela execução das ati-

vidades já participou de processo de implantação e/ou implementação da norma 

NBR ISO/IEC 17025 em pelo menos 01 laboratório clínico. Nessa declaração deverá 

conter empresa/contato/fone de cada instituição. (firma reconhecida – assinatura do 

representante legal). Não será permitida a subcontratação.  

5.7 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração; 

 

6 DA FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO 

6.1 Será firmado o Termo de Contrato, com a empresa vencedora que terá suas 

cláusulas e condições reguladas pela Lei nº 8.666/93. 

6.2 Integram e complementam o Termo de Contrato, no que não o contraria, a 

proposta da licitante, o edital e seus anexos e demais documentos pertinentes. 

6.3 O prazo para a formalização do Contrato é de até 05 (cinco) dias, depois da 

comunicação para a contratação pelo LACEN-PI.  



 

  

 

40 

 

 

6.4 O prazo para o início da execução do contrato é de até 15 (quinze) dias a con-

tar do recebimento da Nota de Empenho pelo licitante vencedor. 

6.5 O Termo de Contrato terá validade a partir da data da assinatura, eficácia com 

a publicação de extrato no DOE. 

6.6 É facultado ao LACEN-PI, quando a licitante vencedora do certame, convoca-

da dentro do prazo estabelecido para a formalização, recusar-se a assinar o Termo 

de Contrato, convocar outra licitante, obedecida à ordem de classificação, após ne-

gociação, aceitação da proposta eletrônica e comprovação dos requisitos de habilita-

ção. 

6.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracte-

riza o descumprimento total da obrigação, assumindo todas as responsabilidades 

advindas da omissão, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

7 OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

7.1 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na Licitação, conforme estabelece o inciso XIII do Artigo 55 da 

Lei 8.666/93. 

7.2 Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

7.3 Arcar com o pagamento de todas as despesas decorrentes da execução do 

objeto contratual.  

7.4 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo LACEN-PI, 

cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente.   

7.5 Cumprir todas as condições contidas no edital e seus anexos.  

7.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obriga-

ções sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a sal-

dá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o LACEN-PI.   



 

  

 

41 

 

 

7.7 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabele-

cidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do contrato, ainda 

que acontecido em dependência do LACEN-PI.  

7.8 Assumir a responsabilidade por todos os encargos de possível demanda tra-

balhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vincu-

lada por prevenção, conexão ou continência.  

7.9 Assumir a responsabilidade dos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

contratação resultante deste Tomada de Preços. 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para 

execução dos serviços; 

8.2 Prestar as informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser 

solicitados pelos empregados da contratada ou por seus prepostos; 

8.3 Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cum-

pridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

8.4 Exercer a fiscalização dos serviços de garantia contratual, por servidores 

designados; 

8.5 Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cum-

primento do contrato; 

8.6 Fornecer crachá de acesso às suas dependências, de uso obrigatório pelos 

empregados da contratada; 

8.7 Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigi-

dos, solicitando as substituições que se verificarem necessárias. 

 

9 PAGAMENTO: 

9.1 O pagamento será efetuado pelo Laboratório Central de Saúde Pública – 

LACEN-PI, após a formalização e apresentação da seguinte documentação: Nota 
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Fiscal de Serviço, devidamente atestadas o recebimento definitivo pelo responsável 

do setor de QUALIDADE E BIOSSEGURANÇA, no prazo de até 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da Nota Fiscal, Recibo e Fatura devidamente 

reconhecidos. 

9.2 Exigir o cumprimento de todos os itens desta Especificação Técnica, Contrato 

etc; 

 

10 GARANTIA 

10.1 Garantia permanente durante todo o período de vigência contratual. 

10.2 Garantia de cumprimento das cargas horárias dos cursos, com a emissão dos 

Certificados de Conclusão dos Cursos, sem qualquer espécie de ônus para o 

LACEN-PI. 

 

11 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços de garantia será fis-

calizada pelo representante, designado pela Diretoria Geral do LACEN-PI, através de 

Portaria publicada em Diário Oficial. 

11.2 Caberá ao fiscal do contrato o recebimento da nota fiscal apresentada pela 

CONTRATADA e a devida atestação dos serviços, para fins de liquidação e paga-

mento. 

 

12 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos orçamentários decorrentes da aquisição objeto desta licitação es-

tão consignados no orçamento da CONTRATANTE: 

Unidade orçamentária: 17112; Natureza da despesa: 339039; Fonte de recur-

so: 0113000000-SUS. 

 

13 DAS PENALIDADES  
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13.1  As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, 

estão previstas nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93 e 

artigo 7º da Lei 10.520/02.  

13.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contra-

to será calculada sobre o valor dos bens contratados, competindo sua aplicação ao 

titular do órgão contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 5 

(cinco) dias; e  

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 6º (sexto) dia, até 

o limite correspondente a 10 (dez) dias; e  

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, até 

o limite correspondente a 15 (quinze) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o 

contrato correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na 

Lei nº 8.666/93. 

13.3 Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrata-

ção, quando, a Contratada:  

a). Prestar informações inexatas ou obstacularizar o acesso à fiscalização da Secre-

taria da Administração do Estado do Piauí – SEAD. No cumprimento de suas ativida-

des;  

b). Desatender às determinações da fiscalização da Secretaria da Administração do 

Estado do Piauí – SEAD; e  

c). Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 

infração cometida.  

13.4 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação 

quando a Contratada:  

a). Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou 

especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, 

às suas expensas;  
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b) não iniciar ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por impru-

dência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou 

a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos 

causados.  

c). Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, 

imperícia, dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, inde-

pendentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados. DA 

DA ADVERTÊNCIA  

13.5 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:  

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que acarrete 

pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de multa mo-

ratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

 b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não re-

comende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de 

inidoneidade;  

c). Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvi-

mento das atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplica-

ção das sanções de suspensão temporária e declaração de inidoneidade.  

DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO  

13.6 A suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Piauí pode ser 

aplicada em caso de inadimplemento culposo grave que prejudicar a execução do 

contrato, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do rece-

bimento da intimação.  

a) Por 06 meses nos seguintes casos:  

a.1) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenham 

acarretado prejuízos significativos para o Estado do Piauí;  

a.2) execução insatisfatória do objeto de ajuste, se antes tiver havido aplicação de 

sansão de advertência.  
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b) Por 01 (um) ano:  

b.1)quando o licitante se recusar injustificadamente a assinar o contrato, dentro do 

prazo estabelecido pela CONTRATANTE;  

c)Por 2 (dois) anos, quando o contratado:  

c.1) não fornecer os serviços contratados;  

c.2) fornecer os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer ou-

tra irregularidade, contrariando o disposto no contrato, não efetuando a correção ou 

adequação no prazo determinado pela CONTRATANTE;  

c.3) cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao Estado, en-

sejando a rescisão do contrato;  

c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que seu empregados tenham tido conhecimento em razão da execu-

ção deste contrato, sem consentimento prévio da CONTRATANTE.  

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMI-

NISTRAÇÃO PÚBLICA.  

13.7 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo 

acompanhamento da execução contratual ao Secretário de Administração do Estado 

se constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Estado do Pi-

auí, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acar-

retem prejuízos ao Estado do Piauí ou aplicações sucessivas de outras sanções ad-

ministrativas.  

13.8 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação, perante o Secretário de Estado da Adminis-

tração, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.  

13.9 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 

Pública será aplicado ao licitante ou contratado nos casos em que:  

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fis-

cal no recolhimento de quaisquer tributos;  
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b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;  

c) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Estado do Piauí, 

em virtude de atos ilícitos praticados;  

d) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer in-

formações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execu-

ção deste contrato, sem consentimento prévio da CONTRATADA, em caso de reinci-

dência;  

e) apresentar à ADMINISTRAÇÃO qualquer documento falso, ou falsificado no todo 

ou em parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contra-

tual;  

f) praticar fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 

13.10 Independentemente das sanções a que se referem os itens precedentes, o 

licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, 

podendo ainda a SEAD propor que seja responsabilizado:  

a) civilmente, nos termos do Código Civil;  

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do 

exercício profissional a elas pertinentes;  

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente.  

13.11 Nenhum pagamento será feito ao executor do fornecimento que tenha sido 

multado, antes que tal penalidade seja descontada de seus haveres.  

13.12 As sanções serão aplicadas pelo titular da SECRETARIA DA ADMINISTRA-

ÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ, facultada a defesa prévia do interessado, no respecti-

vo processo no prazo de 05 (cinco) dias da abertura de vista, conforme § 3º do art. 

87 da Lei nº 8.666/93.  

 

14. ESTIMATIVA DE CUSTO 

O custo estimado para aquisição total do serviço objeto deste Termo de 

Referência é de R$ R$ 92.213,61 (noventa e dois mil duzentos e treze reais e 

sessenta e um centavos). 
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Teresina, ---- de ------ de 2017. 

 

 

 

Juana Vitória Brandão de Sousa 

Coordenação de Qualidade e Biossegurança do LACEN/PI 

 

 

Gildevane Vieira do Nascimento 

Gerência Técnica do LACEN/PI 

 

 

Ellen dos Santos Costa 

Coordenadora de Licitações do LACEN/PI 

 

 

Walterlene de Carvalho Gonçalves 

Diretora do LACEN/PI 

 

 

De acordo: 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

                     Secretário de Estado da Saúde do Piauí 
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ANEXO II 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as pe-

nas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no pre-

sente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e ca-

rimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuí-

mos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal 

nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

          2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 

condição. 
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ANEXO IV 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, 

que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito 

do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

 

(Local e Data) 

 

 

______________________________________________ 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

51 

 

 

ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017- CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

 

À Secretaria de Saúde do Estado do Piauí.   

 

Prezados Senhores, 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2017 – Comissão Permanente de Licitação - Carta-

Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme 

Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 

presente licitação. 

 

PREÇO  
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IT
E

M
 DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO QUANT. 

VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 

01    
 

02    
 

 
  

Valor total da proposta: R$        (por extenso) 

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 

2.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 

2.3. O Prazo de Entrega é de 30(trinta) dias corridos, a partir da emissão da nota de empe-

nho. 

2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimen-

to, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e 

incidentes sobre a prestação de serviços.  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VI 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 10/2017 - CPL/SESAPI 

PROCESSOS Nº. AA.900.1.024366/16-24 

 

 

           Aos __________ (___) de _____________ de 2016 (dois mil e dezesseis), presentes 

de um lado o Estado do Piauí, através da Secretaria de Estado da Saúde - SESAPI, 

e de outro a empresa ___________________, com sede na 

______________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_______________________, representado pelo Sr. 

____________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), porta-

dor do CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denomina-

da CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, conforme decisão, exarada no 

Processo Licitatório nº AA.900.1.024366/16-24 e homologada, referente ao Pregão 

Eletrônico nº 10/2017 - Contratação de Empresa para a realização de serviços de 

diagnostico e capacitação no Laboratório Central de Saúde Pública – LA-

CEN/PI, de acordo com a Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Fede-

ral nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 6.301/2013 do Decreto Federal 

nº. 7.892/2013 e Decreto Estadual n° 11.346 de 30 de março de 2004 e subsidiaria-

mente, a Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislações per-

tinentes, observadas, ainda, as condições estabelecidas no respectivo edital de lici-

tação e seus anexos. 
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1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato Contratação de Empresa para a realiza-

ção de serviços de diagnostico e capacitação no Laboratório Central de Saúde 

Pública – LACEN/PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste 

edital e em seu anexo I – Termo de Referência. 

 

2. DO PREÇO 

2.1. O preço de cada item, bem como descrição dos itens, encontra-se especificado 

na tabela abaixo: 

 

IT
E

M
 ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

 

 

  

 

02 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx     

Total Geral   

2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os encar-

gos de natureza tributária, social, previdenciária, de administração, lucros, equipa-

mentos, ferramentas, transportes de material, de pessoal e qualquer outra despesa 

não especificada no Edital e seus Anexos. 

 

3. DO REAJUSTE 

3.1. O critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produ-

ção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista pa-
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ra apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir até a 

data do adimplemento de cada parcela; 

3.1.1. Os preços oferecidos serão irreajustáveis durante a vigência do contrato,  

3.1.2. No caso de prorrogação deste Contrato, os preços serão reajustados na perio-

dicidade anual, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do 

IBGE - IPCA (Índice divulgado pelo IBGE) acumulado ou por outro índice oficial que 

vier a substituí-lo. 

3.1.3. Em havendo alterações no contrato por parte da Contratante, que aumentem 

os encargos da Contratada, o Contratante deverá restabelecer, por aditamento, o 

equilíbrio econômico financeiro inicial. 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições que enseja-

ram a sua habilitação no procedimento licitatório; 

b) Aceitar, nas mesmas condições ora pactuadas, acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor des-

te Contrato. 

c) Sob pena de responsabilização dos agentes envolvidos, deverá haver estrita ob-

servância ao equilíbrio dos preços fixados no Contrato, em relação à vantagem origi-

nalmente ofertada pela empresa vencedora, de modo a evitar que, por meio de ter-

mos aditivos futuros, o acréscimo de itens com preços supervalorizados ou eventu-

almente a supressão ou modificação de itens com preços depreciados viole princí-

pios administrativos. 

d) Fornecer os produtos dentro dos prazos previstos no Edital e no Termo de Refe-

rência; 

e) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 

todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou terceiros de que tomar 
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conhecimento em razão da execução do objeto deste Termo de Referência, devendo 

orientar seus funcionários nesse sentido; 

f) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções a serem assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas 

no Edital licitatório e no Termo de Referência. 

g) Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da SEED/PI, sendo de responsa-

bilidade da contratada as despesas com o fornecimento, instalação e demais servi-

ços previstos no termo de referência. 

h) Será por conta da CONTRATADA todos os custos de transporte dos bens para o 

local de entrega; 

i) Será por conta da CONTRATADA todos os encargos relativos à mão-de-obra, às 

obrigações sociais e trabalhistas indispensáveis à boa execução deste Contrato; 

j) Os bens terão que ser fornecidos, bem como instalados rigorosamente de acordo 

com as especificações técnicas constantes neste Termo e demais elementos que 

integram o instrumento da licitação; 

l) Responsabilizar-se por danos causados diretamente aos bens e seus componen-

tes, quando estes tenham sido causados por técnicos credenciados pela própria 

CONTRATADA, na execução dos serviços de instalação estabelecidos neste Termo, 

prestando os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados; 

m) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários (se-

guro contra acidentes de trabalho, seguro de responsabilidade civil e contra fogo), 

fiscais, comerciais, civis e criminais, resultantes da execução dos serviços, inclusive 

no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos; 

n) Utilizar na execução deste Contrato profissionais capacitados, uniformizados e 

identificados, visando o bom desempenho do serviço; 

o) Fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que 

venham a ser solicitadas pelo CONTRATANTE, sobre os serviços de instalação exe-

cutados, bem como sobre as condições de segurança dos bens fornecidos; 
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p) Entregar os bens objeto deste Termo em perfeito estado, com as devidas instala-

ções e em perfeito funcionamento nos moldes previstos na contratação. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contra-

tada; 

b) Comunicar prontamente à CONTRATADA toda e qualquer anormalidade, bem 

como prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da CONTRATADA. 

c) Realizar o pagamento do objeto deste contrato no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

após sua entrega e recebimento definitivo. 

d) Assegurar o livre acesso aos locais de entrega e instalação dos bens às pessoas 

credenciadas pela CONTRATADA para execução do contrato; 

e) Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendi-

das às obrigações contratuais; 

f) Impedir a interferência e reparos técnicos por terceiros, estranhos a este CON-

TRATO. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
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8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993 e Decreto Estadual 15.093 de 2013, 

será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.4. Constituem as atividades do Fiscal de Contrato: 

8.4.1. Fornecer todos os meios legais para o ideal desempenho das atividades 

contratadas; 

8.4.2. Emitir relatório final de execução do contrato de sua responsabilidade; 

8.4.3. Notificar a Contratada qualquer fato que gere o descumprimento das cláusulas 

contratuais; 

8.4.4. Controlar a vigência dos contratos; 

8.4.5. Acompanhar e emitir Parecer Técnico sobre o cumprimento pela empresa das 

obrigações assumidas. 

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

9.1. O presente contrato vigorará durante o período de 24 (vinte e quatro) meses a 

contar de sua respectiva publicação. 

 

10.  DOS PREÇOS 
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10.1. Os preços para fixados no presente contrato são os apresentados na Proposta 

da CONTRATADA, devidamente aprovados pela CONTRATANTE, os quais totalizam 

o valor de R$ XXXXX (XXXXX). 

10.2. Nos preços estão inclusos todos os impostos, taxas, serviços, seguros e de-

mais encargos incidentes, que contribuam para o preço do objeto. 

 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo Administrativo nº AA.900.1.024366/16-24 

Unidade Orçamentária: 17.112, Estrutura Programática: 90.2213, Natureza da Des-

pesa 33.90.39.51, Fonte de Recursos: 113. 

 

12. DOS PAGAMENTOS 

12.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo 

recebimento do bem ou serviço. 

12.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO será efetuado nos se-

guintes prazos, de acordo com o valor da despesa:  

12.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00: 

a) prazo máximo para atesto: 05 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal; 

b) prazo para pagamento: até o 30º dia, contados do atesto na nota fiscal/fatura pelo 

responsável pelo recebimento do bem ou serviço. 

12.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da 

Lei nº. 8.666/93: 

a) prazo máximo para atesto: 02 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal; 

b) prazo para pagamento: até o 30º dia, contados da apresentação da nota fis-

cal/fatura. 

12.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancá-

ria em conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamen-

to de faturas com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas 

no Edital. 
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12.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, 

será realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cum-

primento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributá-

rias. 

12.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Nor-

mativa SRF nº 480, de 15/12/2004, Substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB 

n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de 

imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução. 

12.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retifica-

ção e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 9.2, os dias que 

se passarem entre a data da devolução e a data da reapresentação. 

12.7. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda 

Nacional, Estadual e Municipal, a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho. 

12.8. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pa-

gamento pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de algu-

ma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pa-

gamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.  

12.9. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento incidirão 

uma única vez, até o efetivo pagamento, baseado nos IPCA (Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor Amplo), e conforme entendimento do STJ – PR.. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/2002 e do art. 14, do Decreto Federal 

nº. 5.450/2005, a licitante, sem prejuízo das multas previsto em edital e no contrato e 

das demais cominações legais, ficará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedida de 

licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será des-

credenciado no SICAF, ou no sistema de cadastramento de fornecedores a que se 

refere o inciso XIV do artigo 4º da Lei 10.520/02 quando: 
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a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) apresentar documentação falsa; 

c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) cometer fraude fiscal. 

13.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, nas hipóteses de atraso injustificado 

na entrega dos objetos, será aplicada multa de mora à CONTRATADA de 0,2% (zero 

vírgula dois décimos por cento sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, 

até o limite de 15 (quinze) dias. 

13.3. O atraso injustificado na entrega dos objetos superior a 15 (quinze) dias corri-

dos, caracteriza inexecução total do contrato. 

13.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Secretaria de Estado da Saúde - 

SESAPI poderá, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contra-

ditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades: 

a) Advertência, que será aplicada quando ocorrer: 

.i. Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limite de 15 dias corridos; 

.ii. Descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem pre-

juízos para a SESAPI; 

.iii. Execução insatisfatória, não correção de erros e substituição de itens determina-

da pela fiscalização, ou pequenos transtornos no fornecimento dos bens, desde que 

sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração 

de idoneidade. 

b) Multa, quando ocorrer:  

.i. Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato 

em desacordo com o proposto e o estabelecido no Edital; 
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.ii. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) 

dias corridos, contado da comunicação oficial.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contra-

tar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos: 

.i. Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 

.ii. Reincidência na execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando prejuízo 

à contratante; 

.iii. Reincidência na aplicação das penalidades de advertência e multa; 

.iv. Irregularidades que acarretem prejuízo à contratante, ensejando a frustração da 

licitação ou a rescisão contratual; 

.v. Ações com o intuito de tumultuar o contrato; 

.vi. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar e contra-

tar com a Administração Pública; 

.vii. Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 

.viii. Recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

SESAPI.  

.d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovi-

da a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resul-

tantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Consideram-se motivos determinantes para esta punição:  

.i. Fraudar a execução do contrato; 

.ii. Comportar-se de modo inidôneo; 

.iii. Cometer fraude fiscal. 

13.5. Quando aplicada a multa prevista na alínea “b” será ela compensada por ocasi-

ão do pagamento dos valores devidos ou cobrada judicialmente. 
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13.6. As sanções estabelecidas no item 10.4 podem ser aplicadas à contratada jun-

tamente com as multas moratórias prevista no item 10.2. 

13.7. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do 

contrato, ou todas as sanções relacionadas neste contrato serão precedidas de pro-

cesso administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório.  

13.8. As sanções estabelecidas no item 10 são da competência do Secretário de Sa-

úde do Estado do Piauí da SESAPI/PI. 

 

14. DA RESCISÃO  

14.1 A inexecução total ou parcial deste contrato enseja na rescisão com as conse-

qüências contratuais, inclusive com o reconhecimento dos direitos da Administração 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

14.2.  Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurando contraditório e ampla defesa. 

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

14.3.1) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enume-

rados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, quais sejam: 

.a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos (I 

do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e pra-

zos (II do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibi-

lidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados 

(III do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.d) o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento (IV do art. 78 da 

Lei nº 8.666/93); 

.e) a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração (V do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 
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.f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou in-

corporação, não admitidas no edital e no contrato (VI do art. 78 da Lei nº 8.666/93);  

.g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores (VII do 

art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do 

art. 67 desta Lei (Lei nº 8.666/93) (VIII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil (IX do art. 78 da Lei 

nº 8.666/93); 

.j) a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado (X do art. 78 da Lei nº 

8.666/93); 

.k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato (XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93);  

.l) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordi-

nado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato 

(XII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impe-

ditiva da execução do contrato (XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93); 

.n) A supressão do objeto do contrato, por parte da administração, acarretando modi-

ficação do valor inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da lei 

8.666/93;  

.o) A suspensão do fornecimento, por ordem escrita da Administração, por prazo su-

perior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caos de calamidade pública, grave pertur-

bação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pe-

las sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e ou-

tras previstas, assegurando ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela sus-
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pensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situa-

ção; 

.p) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administra-

ção decorrentes do fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegurando ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licita-

ção, desde que haja conveniência para a Administração; 

14.3.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização es-

crita e fundamentada da autoridade competente. 

 

15. DA PUBLICAÇÃO 

15.1. A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário 

Oficial do Estado, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações. 

 

16. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

16.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, 

com base na lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes ao tema. 

 

17. A VINCULAÇÃO 

17.1. Este contrato está vinculado ao edital de licitação e à proposta do licitante ven-

cedor. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.2. A contratada se obriga a manter durante o período de execução deste contrato 

as condições exigidas para a habilitação e especificações do objeto. 
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18.4. São partes integrantes deste contrato, o edital de licitação, as especificações 

anexadas ao edital e proposta da licitante vencedora. 

 

19. DO FORO 

19.1. O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento 

deste instrumento será de uma das Varas da Fazenda Pública da Comarca de Tere-

sina-PI. 

19.2. E, por estarem assim justas e acertad0as, foi digitado o presente Contrato em 

02 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual de-

pois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presente, 

vai pelas partes assinado, as quais se obrigam a cumpri-lo. 

 

Teresina (PI), _____ de _________________ de _______ 

 

 

FLORENTINO ALVES VERAS NETO 

Secretaria de Estado da Saúde–SESAPI 

CONTRATANTE 

 

___________________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

______________________________  

CPF ________________________ 

 

_____________________________  

CPF ________________________ 


